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Introdução 

 O objetivo deste trabalho é examinar a questão pedagógica na trajetória da 

formação de professores nos séculos XIX e XX no Brasil. É, com efeito, no século XIX, 

quando são instituídos os sistemas nacionais de ensino, que a formação docente emerge 

como um problema. 

 Contudo, se o problema se configura apenas a partir do século XIX, isso não 

significa que o fenômeno da formação de professores tenha surgido apenas nesse 

momento. Antes disso havia escolas, tipificadas pelas universidades instituídas desde o 

século XI e pelos colégios de humanidades que se expandiram a partir do século XVII. 

Ora, nessas instituições havia professores e estes deviam, por certo, receber algum tipo de 

formação. Ocorre que, até então, prevalecia o princípio do “aprender fazendo”, próprio das 

corporações de ofício (SANTONI RUGIU, 1998). E as universidades, como uma 

modalidade de corporação que se dedicava às assim chamadas “artes liberais” ou 

intelectuais, por oposição às “artes mecânicas” ou manuais, formavam os professores das 

escolas inferiores ao ensinar-lhes os conhecimentos que eles deveriam transmitir nas 

referidas escolas. A partir, porém, do século XIX, a necessidade de universalizar a 

instrução elementar conduziu à organização dos sistemas nacionais de ensino. Estes, 

concebidos como um conjunto amplo constituído por grande número de escolas 

organizadas segundo um mesmo padrão, se viram diante do problema de formar 

professores, também em grande escala, para atuar nas referidas escolas. E o caminho 

encontrado para se equacionar essa questão foi a criação de escolas normais, de nível 

médio, para formar professores primários atribuindo-se ao nível superior a tarefa de formar 

os professores secundários. 

Nesse contexto configuraram-se dois modelos de formação de professores: 

 a) modelo dos conteúdos culturais-cognitivos: 

Para este modelo a formação dos professores se esgota na cultura geral e no 

domínio específico dos conteúdos da área de conhecimento correspondente à disciplina 

que o professor irá lecionar.  
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b) modelo pedagógico-didático: 

Contrapondo-se ao anterior, este modelo considera que a formação propriamente 

dita dos professores só se completa com o efetivo preparo pedagógico-didático.  

Na história da formação de professores constatamos que o primeiro modelo 

predominou nas universidades e demais instituições de ensino superior, que se 

encarregaram da formação dos professores secundários, ao passo que o segundo tendeu a 

prevalecer nas escolas normais, ou seja, na formação dos professores primários. 

Em verdade, quando se afirma que a universidade não tem interesse pelo problema 

da formação de professores, o que se está querendo dizer é que ela nunca se preocupou 

com a formação específica, isto é, com o preparo pedagógico-didático dos professores. De 

fato, o que está em causa aí não é propriamente uma omissão da universidade em relação 

ao problema da formação dos professores, mas a luta entre dois modelos diferentes de 

formação. De um lado está o modelo para o qual a formação de professores, propriamente 

dita, se esgota na cultura geral e no domínio específico dos conteúdos da área de 

conhecimento correspondente à disciplina que o professor irá lecionar. Considera-se que a 

formação pedagógico-didática virá em decorrência do domínio dos conteúdos do 

conhecimento logicamente organizado, sendo adquirida na própria prática docente ou 

mediante mecanismos do tipo “treinamento em serviço”.  Em qualquer hipótese, não cabe 

à universidade essa ordem de preocupações.  

Do outro lado se contrapõe o modelo segundo o qual a formação de professores só 

se completa com o efetivo preparo pedagógico-didático. Em conseqüência, além da cultura 

geral e da formação específica na área de conhecimento correspondente, a instituição 

formadora deverá assegurar, de forma deliberada e sistemática por meio da organização 

curricular, a preparação pedagógico-didática sem o que não estará, em sentido próprio, 

formando professores.  

A partir dessa constatação, o trabalho analisa a relação entre a pedagogia e a 

formação dos professores no Brasil, objetivando detectar a ausência/presença da questão 

pedagógica na formação docente e as transformações ocorridas ao longo dos séculos XIX e 

XX nos quais podemos identificar os seguintes períodos:  

a) Ensaios intermitentes de formação de professores (1827-1890) que se inicia com 

o dispositivo da Lei das Escolas de Primeiras Letras que obrigava os professores a se 

instruir no método do ensino mútuo, às próprias expensas, e se estende até 1890 quando 

prevalece o modelo das escolas normais.  
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b) Estabelecimento e expansão do padrão das escolas normais (1890-1932), cujo 

marco inicial é a reforma paulista da escola normal tendo como anexo a escola-modelo.  

c) Organização dos Institutos de Educação (1932- 1939), cujos marcos são as 

reformas de Anísio Teixeira no Distrito Federal em 1932 e de Fernando de Azevedo em 

São Paulo em 1933. 

 d) Organização e implantação dos Cursos de Pedagogia e de Licenciatura e 

consolidação do modelo das escolas normais (1939-1971).  

e) Substituição da Escola Normal pela Habilitação Específica de Magistério (1971-

1996).  

f) Advento dos Institutos Superiores de Educação e das Escolas Normais Superiores 

(1996-2006).  

 

1. Ensaios intermitentes de formação de professores (1827-1890) 

 Durante todo o período colonial, desde os colégios jesuítas passando pelas aulas 

régias implantadas pelas reformas pombalinas até os cursos superiores criados a partir da 

vinda de D. João VI em 1808, não se manifesta uma preocupação explícita com a questão 

da formação de professores. É na Lei das escolas de primeiras letras, promulgada em 15 de 

outubro de 1927, que essa preocupação aparecerá pela primeira vez. Ao determinar que o 

ensino, nessas escolas, deveria ser desenvolvido pelo método mútuo, a referida lei estipula, 

no artigo 4º, que os professores deverão ser treinados nesse método, às próprias custas, nas 

capitais das respectivas províncias. Portanto, está colocada aí a exigência de preparo 

didático, embora não se faça referência propriamente à questão pedagógica.  

 Após a promulgação do Ato Adicional de 1834, que colocou a instrução primária 

sob a responsabilidade das províncias, estas tendem a adotar, para a formação dos 

professores, a via que vinha sendo seguida nos países europeus: a criação de escolas 

normais. A província do Rio de Janeiro sai à frente instituindo em Niterói, já em 1935, a 

primeira escola normal do país. Esse caminho foi seguido pela maioria das províncias, 

ainda no século XIX, na seguinte ordem: Bahia, 1936; Mato Grosso, 1842; São Paulo, 

1846; Piauí, 1864; Rio Grande do Sul, 1869; Paraná e Sergipe, 1870; Espírito Santo e Rio 

Grande do Norte, 1873; Paraíba, 1879; Rio de Janeiro (DF) e Santa Catarina, 1880; Goiás, 

1884; Ceará, 1885; Maranhão, 1890. Essas escolas, entretanto, tiveram existência 

intermitente sendo fechadas e reabertas periodicamente. 

 Visando à preparação de professores para as escolas primárias, as escolas normais 

preconizavam uma formação específica. Logo, deveriam guiar-se pelas coordenadas 
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próprias do modelo pedagógico-didático. No entanto, contrariamente a essa expectativa, 

predominou nelas a preocupação com o domínio dos conhecimentos a serem transmitidos 

nas escolas de primeiras letras. Nesse sentido pode-se considerar que gravitavam, ainda, 

sob a influência do modelo dos conteúdos culturais-cognitivos. O currículo dessas escolas 

era constituído pelas mesmas matérias que integravam o currículo das escolas de primeiras 

letras. Portanto, o que se pressupunha era que os professores deveriam ter o domínio 

daqueles conteúdos que lhes caberia transmitir às crianças excluindo-se, ou pelo menos 

secundarizando, o preparo didático-pedagógico sob forma intencional e sistemática.  

A via normalista de formação docente, embora adotada já a partir de 1835, além de 

somente adquirir certa estabilidade após 1870, permaneceu ao longo do século XIX como 

uma alternativa sujeita a contestações. Ilustra isso a posição de Couto Ferraz que 

considerava as escolas normais muito onerosas, ineficientes qualitativamente e 

insignificantes quantitativamente, pois muito pequeno era o número de alunos formados. 

Por isso Couto Ferraz, quando presidente da província do Rio de Janeiro, fechou a Escola 

Normal de Niterói em 1949, substituindo-a pelos professores adjuntos, regime que adotou 

no Regulamento de 1854, ao exercer o cargo de ministro do Império. Os adjuntos atuariam 

nas escolas como ajudantes do regente de classe, aperfeiçoando-se nas matérias e práticas 

do ensino. Por esse meio seriam preparados os novos professores, dispensando-se a 

instalação de escolas normais. Mas esse caminho não prosperou. Os cursos normais 

continuaram a ser instalados e a pioneira escola de Niterói foi reaberta em 1859. 

Outra proposta que merece ser lembrada foi a da criação de Internatos Normais nas 

capitais das províncias, apresentada por Abílio César Borges, o Barão de Macahubas, no 

Congresso Internacional de Educação realizado em 1882, em Buenos Aires 

(MACAHUBAS, 1882). Tais internatos receberiam gratuitamente jovens pobres do 

interior os quais, terminado o curso, voltariam para as respectivas cidades, vilas ou aldeias 

para reger as escolas. 

 

2. Estabelecimento e expansão do padrão das escolas normais (1890-1932) 

Pode-se considerar que o padrão de organização e funcionamento das escolas 

normais é fixado com a reforma da instrução pública do estado de São Paulo levada a 

efeito em 1890. Segundo os reformadores “sem professores bem preparados, praticamente 

instruídos nos modernos processos pedagógicos e com cabedal científico adequado às 

necessidades da vida atual, o ensino não pode ser regenerador e eficaz” (SÃO PAULO, 

1890). E mestres assim qualificados “só poderão sair de escolas normais organizadas em 
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condições de prepará-los” (REIS FILHO, 1995, p. 44). Portanto, uma vez que a escola 

normal então existente no estado não satisfazia as exigências do trabalho docente a que se 

destinava, “por insuficiência do seu programa de estudo e pela carência de preparo prático 

dos seus alunos” (SÃO PAULO, 1890), era imperioso reformar o seu plano de estudos. 

A reforma foi marcada por dois vetores: enriquecimento dos conteúdos curriculares 

anteriores; e ênfase nos exercícios práticos de ensino, cuja marca característica foi a 

criação da Escola-Modelo anexa à Escola Normal, na verdade a principal inovação da 

reforma. De fato, foi por meio dessa escola de aplicação que o modelo pedagógico-didático 

se tornou a referência para a formação de professores propiciada pelas escolas normais. 

Assumindo os custos de sua instalação e centralizando o preparo dos novos professores nos 

exercícios práticos, os reformadores estavam assumindo o entendimento de que sem 

assegurar, de forma deliberada e sistemática por meio da organização curricular, a 

preparação pedagógico-didática não se estaria, em sentido próprio, formando professores.  

Essa reforma da escola normal da capital se estendeu para as principais cidades do 

interior do estado de São Paulo e se tornou referência para outros estados do país que 

enviavam seus educadores para observar e estagiar em São Paulo ou recebiam “missões” 

de professores paulistas. Dessa forma o padrão da escola normal centrado no modelo 

pedagógico-didático de formação docente tendeu a se firmar e se expandir por todo o país. 

 

3. Organização dos Institutos de Educação (1932- 1939) 

 Ainda que o modelo pedagógico-didático se tenha fixado a partir da reforma 

paulista, após a primeira década republicana o ímpeto reformador se arrefeceu. E a 

expansão do modelo não se traduziu em avanços muito significativos, trazendo ainda a 

marca da força do modelo até então dominante centrado na preocupação com o domínio 

dos conhecimentos a serem transmitidos. 

 Uma nova fase se abriu com o advento dos Institutos de Educação, concebidos 

como espaços de cultivo da educação encarada não apenas como objeto do ensino, mas 

também da pesquisa. Nesse âmbito as duas principais iniciativas foram o Instituto de 

Educação do Distrito Federal concebido, estruturado e implantado por Anísio Teixeira, em 

1932, e dirigido por Lourenço Filho; e o Instituto de Educação de São Paulo implantado, 

em 1933, por Fernando de Azevedo. Ambos, sob inspiração do ideário da Escola Nova.  

Com a reforma instituída pelo Decreto 3.810, de 19 de março de 1932, Anísio 

Teixeira se propõe a erradicar aquilo que ele considerava como o “vício de constituição” 

das escolas normais que, “pretendendo ser, ao mesmo tempo, escolas de cultura geral e de 
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cultura profissional, falhavam lamentavelmente nos dois objetivos” (VIDAL, 2001, p.79-

80). Para esse fim transformou a Escola normal em Escola de Professores, cujo currículo 

incluía, já no primeiro ano, as seguintes disciplinas: 1) biologia educacional; 2) sociologia 

educacional; 3) psicologia educacional; 4) história da educação; 5) introdução ao ensino, 

contemplando três aspectos: a) princípios e técnicas; b) matérias de ensino abrangendo 

cálculo, leitura e linguagem, literatura infantil, estudos sociais e ciências naturais; c) 

prática de ensino, realizada mediante a observação, a experimentação e a participação. 

Como suporte ao caráter prático do processo formativo, a Escola de Professores contava 

com uma estrutura de apoio que envolvia: a) Jardim de Infância, Escola Primária e Escola 

Secundária, que funcionavam como campo de experimentação, demonstração e prática de 

ensino; b) Instituto de Pesquisas Educacionais; c) Biblioteca Central de Educação; d) 

Bibliotecas escolares; e) Filmoteca; f) Museus Escolares; g) Radiodifusão. 

O Instituto de Educação de São Paulo seguiu, sob a gestão de Fernando de 

Azevedo, um caminho semelhante com a criação, também aí, da Escola de Professores 

(MONARCHA, 1999, p. 324-336). 

Pelo exposto, percebe-se que os Institutos de Educação foram pensados e 

organizados de maneira a incorporar as exigências da pedagogia que buscava se firmar 

como um conhecimento de caráter científico. Caminhava-se, pois, decisivamente, rumo à 

consolidação do modelo pedagógico-didático de formação docente que permitiria corrigir 

as insuficiências e distorções das velhas escolas normais caracterizadas por “um curso 

híbrido, que oferecia, ao lado de um exíguo currículo profissional, um ensino de 

humanidades e ciências quantitativamente mais significativo” (TANURI, 2000, p.72). 

 

4. Organização e implantação dos Cursos de Pedagogia e de Licenciatura e 

consolidação do modelo das escolas normais (1939-1971) 

Os Institutos de Educação do Distrito Federal e de São Paulo foram ambos elevados 

ao nível universitário, tornando-se a base dos estudos superiores de educação: o Instituto 

de Educação paulista foi incorporado à Universidade de São Paulo, fundada em 1934 e o 

Instituto de Educação do Rio de Janeiro foi incorporado à Universidade do Distrito 

Federal, criada em 1935. E foi sobre essa base que se organizaram os Cursos de Formação 

de Professores para as escolas secundárias, generalizados para todo o país a partir do 

Decreto-Lei n. l.190, de 04 de abril de 1939 que deu organização definitiva à Faculdade 

Nacional de Filosofia da Universidade do Brasil. Sendo esta instituição considerada 

referência para as demais escolas de nível superior, o paradigma resultante do Decreto-Lei 
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1.190 se estendeu para todo o país compondo o modelo que ficou conhecido como 

“esquema 3+1” adotado na organização dos Cursos de Licenciatura e de Pedagogia. Os 

primeiros formavam os professores para ministrar as várias disciplinas que compunham os 

currículos das escolas secundárias. Os segundos formavam os professores para exercer a 

docência nas escolas normais. Em ambos os casos vigorava o mesmo esquema, isto é, três 

anos para o estudo das disciplinas específicas, vale dizer, os conteúdos cognitivos ou os 

cursos de matérias, na expressão de Anísio Teixeira; e um ano para a formação didática. 

 Cabe observar que, ao ser generalizado, o modelo de formação de professores em 

nível superior perdeu sua referência de origem, cujo suporte eram as escolas experimentais 

às quais competia fornecer uma base de pesquisa que pretendia dar caráter científico aos 

processos formativos. 

A mesma orientação prevaleceu no que se refere ao ensino normal com a 

aprovação, em âmbito nacional, do decreto-lei 8.530, de 2 de janeiro de 1946, conhecido 

como Lei Orgânica do Ensino Normal (BRASIL, 1946). Na nova estrutura o Curso 

Normal, em simetria com os demais cursos de nível secundário, foi dividido em dois 

ciclos: o primeiro correspondia ao ciclo ginasial do curso secundário e tinha a duração de 

quatro anos. Seu objetivo era formar regentes do ensino primário e funcionaria em Escolas 

Normais Regionais. O segundo ciclo, com a duração de três anos, correspondia ao ciclo 

colegial do curso secundário. Seu objetivo era formar os professores do ensino primário e 

funcionaria em Escolas Normais e nos Institutos de Educação. Estes, além dos cursos 

citados, contariam com Jardim de Infância e Escola Primária anexos e ministrariam 

também cursos de especialização de professores primários para as áreas de educação 

especial, ensino supletivo, desenho e artes aplicadas, música e canto e cursos de 

administradores escolares para formar diretores, orientadores e inspetores escolares.   

Se os cursos normais de primeiro ciclo, pela sua similitude com os ginásios, tinham 

um currículo marcado pela predominância das disciplinas de cultura geral, no estilo das 

velhas escolas normais, tão criticadas, os cursos de segundo ciclo contemplavam todos os 

fundamentos da educação introduzidos pelas reformas da década de 1930. 

Mas, ao serem implantados, tanto os cursos normais como os de licenciatura e 

pedagogia centraram a formação no aspecto profissional garantido por um currículo 

composto por um conjunto de disciplinas a serem freqüentadas pelos alunos, dispensada a 

exigência de escolas-laboratórios. Com isso, a força do modelo dos conteúdos culturais-

cognitivos não deixou de se impor mesmo ante a presença do modelo pedagógico-didático. 

Essa situação, especialmente no nível superior, se expressou numa solução dualista: os 
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cursos de licenciatura resultaram fortemente marcados pelo modelo dos conteúdos 

culturais-cognitivos, relegando o modelo pedagógico-didático a um apêndice de menor 

importância representado pelo curso de didática, encarado como uma mera exigência 

formal para a obtenção do registro profissional de professor. O Curso de Pedagogia, à 

semelhança do que ocorreu com os cursos normais, foi marcado por uma tensão entre os 

dois modelos. Embora seu objeto próprio estivesse todo ele embebido do caráter 

pedagógico-didático, este tendeu a ser interpretado como um conteúdo a ser transmitido 

aos alunos, antes que como algo a ser assimilado teórica e praticamente para assegurar a 

eficácia qualitativa da ação docente. Conseqüentemente, o aspecto pedagógico-didático, 

em lugar de se constituir como um novo modelo a impregnar todo o processo da formação 

docente, foi incorporado sob a égide, ainda, do modelo dos conteúdos culturais-cognitivos. 

 

5. Substituição da Escola Normal pela Habilitação Específica de Magistério 

(1971-1996) 

 O golpe militar de 1964 exigiu adequações no campo educacional efetivadas 

mediante mudanças na legislação do ensino. Em decorrência, a Lei n. 5.692/71 (BRASIL, 

1971) modificou os ensinos primário e médio, alterando sua denominação respectivamente 

para primeiro grau e segundo grau. Nessa nova estrutura desapareceram as Escolas 

Normais. Em seu lugar foi instituída a Habilitação Específica de 2º grau para o exercício 

do magistério de 1º grau (HEM). Pelo Parecer n. 349/72 (BRASIL-MEC-CFE, 1972), 

aprovado em 6 de abril de 1972, a Habilitação Específica do Magistério foi organizada em 

duas modalidades básicas: uma com a duração de três anos (2.200 horas), que habilitaria a 

lecionar até a 4ª série; e outra com a duração de quatro anos (2.900 horas), habilitando ao 

magistério até a 6ª série do 1º grau. O currículo mínimo compreendia o núcleo comum, 

obrigatório em todo o território nacional e para todo o ensino de 1º e 2º graus, destinado a 

garantir a formação geral; e uma parte diversificada, visando à formação especial. O antigo 

Curso Normal cedeu lugar a uma habilitação de 2º Grau. A formação de professores para o 

antigo ensino primário foi, pois, reduzida a uma habilitação dispersa em meio a tantas 

outras, configurando um quadro de precariedade bastante preocupante. 

 A evidência e gravidade dos problemas levaram o governo a lançar, em 1982, o 

projeto CEFAM (Centros de Formação e Aperfeiçoamento do Magistério), que teve o 

caráter de “revitalização da Escola Normal” (CAVALCANTE, 1994, p. 59, 76 e 123). Mas 

esse projeto, apesar dos resultados positivos, foi descontinuado quando seu alcance 
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quantitativo era ainda restrito não tendo havido, também, qualquer política para o 

aproveitamento dos professores formados pelos Centros nas redes escolares públicas. 

 Para as quatro últimas séries do ensino de 1º grau e para o ensino de 2º grau, a Lei 

n. 5.692/71 previu a formação de professores em nível superior, em cursos de licenciatura 

curta (3 anos de duração) ou plena (4 anos de duração). Ao Curso de Pedagogia, além da 

formação de professores para Habilitação Específica de Magistério (HEM), conferiu-se a 

atribuição de formar os especialistas em educação, aí compreendidos os diretores de 

escola, orientadores educacionais, supervisores escolares e inspetores de ensino. 

 Paralelamente a esse ordenamento legal desencadeou-se, a partir de 1980, um 

amplo movimento pela reformulação dos cursos de pedagogia e licenciatura que adotou o 

princípio da “docência como a base da identidade profissional de todos os profissionais da 

educação” (SILVA, 2003, p. 68 e 79). À luz desse princípio, a maioria das instituições 

tendeu a situar como atribuição dos Cursos de Pedagogia a formação de professores para a 

educação infantil e para as séries iniciais do ensino de 1º grau (ensino fundamental).  

 

6. Advento dos Institutos Superiores de Educação e das Escolas Normais 

Superiores (1996-2006) 

 O quadro de mobilização dos educadores alimentou a expectativa de que, findo o 

regime militar, o problema da formação docente no Brasil seria mais bem equacionado. 

Mas a nova LDB promulgada, após diversas vicissitudes, em 20 de dezembro de 1996, não 

correspondeu a essa expectativa. Introduzindo como alternativa aos cursos de pedagogia e 

licenciatura os Institutos Superiores de Educação e as Escolas Normais Superiores, a LDB 

sinalizou para uma política educacional tendente a efetuar um nivelamento por baixo: os 

Institutos Superiores de Educação emergem como instituições de nível superior de segunda 

categoria, provendo uma formação mais aligeirada, mais barata, por meio de cursos de 

curta duração. A essas características não ficaram imunes as novas diretrizes curriculares 

do Curso de Pedagogia homologadas em maio deste ano de 2006. 

 

Conclusão 

A trajetória percorrida mostra que, ao longo dos últimos dois séculos, as sucessivas 

mudanças introduzidas no processo de formação docente revelam um quadro de 

descontinuidade, embora sem rupturas. A questão pedagógica, de início ausente, vai 

penetrando lentamente até ocupar posição central nos ensaios de reformas da década de 

1930. Mas não encontrou, até hoje, um encaminhamento satisfatório. Ao fim e ao cabo, o 
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que se revela permanente no decorrer dos seis períodos analisados, é a precariedade das 

políticas formativas, cujas sucessivas mudanças não lograram estabelecer um padrão 

minimamente consistente de preparação docente para fazer face aos problemas enfrentados 

pela educação escolar em nosso país.  
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